
PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
Estado de São Paulo

PÇA. CEL. ORLANDO, 600 - C. P. 77 - CEP 14620-000 - FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.351.749/0001-11

LICITAÇÃO COM ITEM EXCLUSIVO PARA MEs e EPPs NOS TERMOS DO ARTIGO
48 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL n.º 123/06 

EDITAL  DE  PREGÃO  ELETRÔNICO  –  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
PARA FORNECIMENTO DE LICENÇAS DE SOFTWARE ANTIVÍRUS INSTALAÇÃO,
TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO PELO PERÍODO DE 12 MESES. . 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 129/2025
PROCESSO nº 208/2025
INÍCIO DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 15/08/2025 às 17:00
FIM DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 03/09/2025 às 08:00
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 03/09/2025 às 08:30
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://bll.org.br

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:  R$  72.630,00 (Setenta e dois mil, seiscentos e trinta
reais).

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item

MODO DE DISPUTA: Aberto 

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim

PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na cidade
de Orlândia,  Estado de São Paulo,  na Praça Coronel Orlando nº 600, centro,  CEP 14.620-000,
telefone  (16)  3820-8000,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  nº  45.351.749/0001–11,  inscrita  na  I.E
491.040.101.110,  por  determinação  do  Excelentíssimo  Prefeito  Municipal,  senhor  JORGE
GABRIEL GRASI, torna público, para conhecimento de todos os interessados, que fará realizar
licitação  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO,  do  tipo MENOR  PREÇO  UNITÁRIO
(POR ITEM),  conforme descrito neste edital  e  seus anexos,  nos  termos Decreto  Municipal nº
5.414/2024,  n°5.228/203  e  n°  5.230/2023,  aplicando-se  subsidiariamente  no  que  couber as
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, dentre outras cominações legais, e pelos princípios da
supremacia e indisponibilidade do interesse público.

A sessão de processamento do Pregão será realizada em endereço eletrônico https://bll.org.br, com o
período do recebimento das propostas do dia  15/08/2025 às 17:00h até  03/09/2025 às 08:00h. O
horário do início de disputa será 03/09/2025 às 08:30h e será conduzida por um dos Pregoeiros, com
o auxílio da Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal nº 5.249 de 07.06.2023 e Decreto
Municipal 5.384 de 20.08.2024.
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1.DO OBJETO

1.1. O  objeto  da  presente  licitação  é  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
FORNECIMENTO  DE  LICENÇAS  DE  SOFTWARE  ANTIVÍRUS  INSTALAÇÃO,
TREINAMENTO  E  SUPORTE  TÉCNICO  PELO  PERÍODO  DE  12  MESES.  conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em por item.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Somente  poderão participar  deste  certame Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno
Porte, desde que, o ramo de atividade seja pertinente ao objeto da contratação que atenderem
todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, bem como as demais normas que regem
a sua atividade (art. 5º, inciso XIII, 170, Constituição Federal) e apresentarem toda a documentação
exigida para o respectivo cadastramento junto ao sistema eletrônico de licitações adotado (Bolsa de
Licitações e Leilões).

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas  transações  efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes  de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação,  devendo proceder,  imediatamente,  à  correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

1.1.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

1.1.1 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

1.1.1 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
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1.1.1 autor do anteprojeto,  do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

1.1.1 empresa,  isoladamente  ou  em consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários; 

1.1.1 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

1.1.1 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

1.1.1 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

1.1.1 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha  sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

1.1.1 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

1.1.1 Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa
condição;

2.6. Não poderá  participar,  direta  ou indiretamente,  da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item  1.1.1 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
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2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 1.1.1 e 1.1.1 poderão participar no apoio das atividades de planejamento
da  contratação,  de  execução  da  licitação  ou  de  gestão  do  contrato,  desde  que  sob  supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens  1.1.1 e  1.1.1 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e  do projeto executivo,  nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e  programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

2.12. A  vedação  de  que  trata  o  item  2.6 estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a  condução  da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos
no instrumento convocatório;
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3.3.2.  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3.  não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

3.3.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social,  previstas  em lei  e  em outras normas
específicas.

3.3.5. Declaração da proponente, garantindo que a solução tecnológica atende a todos os
requisitos gerais e específicos descritos no termo de referência, deste edital, 
comprometendo-se a demonstrar de forma prática tal atendimento, caso venha ser 
declarada classificada definitivamente em primeiro lugar no certame licitatório.

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar,
ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.4.1. CATÁLOGO E DOCUMENTAÇÕES TÉCNICAS

A comprovação deverá estar em conformidade com as orientações especificadas do
objeto

Serão aceitas como forma de comprovação digital:

a) Página oficial do fabricante, com indicação do link direto para o documento ou
informação relevante;

b) Ficha técnica, datasheet ou catálogo técnico em formato digital;

c) Declarações formais ou cartas emitidas pelo fabricante;

d) Qualquer outro documento oficial, digitalmente verificável, produzido e assinado
pelo fabricante.

3.5. Junto à proposta e à declaração acima, os licitantes enquadráveis como microempresas ou
empresas de pequeno porte que quiserem se valer dos benefícios da Lei Complementar 123/2006
previstos neste edital deverão preencher campo no modelo de proposta quanto a esta condição des-
tacando que, neste ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebraram contratos com a
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Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte, sendo este limite observado também na presen-
te licitação.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens  3.3 ou  3.4 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Caberá  ao  licitante  interessado  em participar  da  licitação  acompanhar  as  operações  no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de  negócios  diante  da  inobservância  de  mensagens  emitidas  pela  Administração  ou  de  sua
desconexão.

3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

3.11. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou através da Bolsa de Licitações e Leilões pelo e-mail ou pelos
telefones (41) 3042-9909 e 3091-9654.

3.12.  O  licitante  organizado  em cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em campo  próprio  do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de
2021.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O  licitante deverá enviar  sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
com seguintes campos:

4.1.1.valor unitário 

4.1.2. marca, quando pertinente

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
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4.2.1.  O licitante  NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior  ao
máximo previsto para contratação.

4.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

4.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência.

4.8. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pode  ensejar  a  responsabilização  pelo
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do art.  71,  inciso  IX,  da  Constituição;  ou  condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da
empresa  contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E

FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. O acesso ao sistema e encaminhamento da proposta e  seus eventuais anexos devem ser
feitos pelos licitantes na página inicial do site https://bll.org.br/, opção “Acesso ao Usuário”.

5.2. Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de  habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. Durante  a  sessão  pública,  a  comunicação  entre  o  Pregoeiro  e  os  licitantes  ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
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5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor
consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos  lances intermediários quanto em relação à proposta  que cobrir  a  melhor oferta
deverá ser de 1% (um por cento)

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O agente de contratação poderá,  durante a  disputa,  como medida excepcional,  excluir  a
proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo
licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema.
5.11. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o  ABERTO,  os licitantes apresentam lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.2. A  prorrogação  automática  da  etapa  de  lances,  de  que  trata  o
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

5.11.3.  Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
Pregoeiro/Agente  de  Contratação/Comissão,  auxiliado  pela  equipe  de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das
demais colocações.
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5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

5.12. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for
recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso  de  desconexão  com o  Pregoeiro/Agente  de  Contratação,  no  decorrer  da  etapa
competitiva da licitação,  o sistema eletrônico poderá permanecer acessível  aos licitantes para a
recepção dos lances. 

5.16. Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o  Pregoeiro/Agente  de  Contratação
persistir por tempo superior a (10) dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após  decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro/Agente  de
Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo,  o  Pregoeiro/Agente  de  Contratação/Comissão
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.19.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem  de  classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  pela
Administração.

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.
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5.19.4. O pregoeiro poderá pedir ao licitante mais bem classificado que,
no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos  complementares,  quando  necessários  à  confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.19.5.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o
prazo.

5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação
e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento,
em relação à proposta mais bem classificada, sendo permitido que o agente de contratação sane
erros ou falhas que não alterem a substância e a validade jurídica das propostas, atribuindo-lhes
eficácia para fins de classificação.

6.2. Havendo  necessidade,  o  agente  de  contratação  solicitará  ao  licitante  da  oferta  melhor
classificada o novo envio da proposta e de sua eventual documentação complementar exigida pelo
termo de referências adaptadas ao último lance ofertado, no prazo de 2 (duas) horas.

6.3. O  prazo  concedido  pode  ser  prorrogado  por  igual  período  mediante  solicitação  com
justificativa  aceita  pelo  agente  de  contratação  ou,  de  ofício,  quando  constatado  que  o  prazo
estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos.

6.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:

a) contiver vícios insanáveis;

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

c)  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
contratação;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

6.5.  É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento)
do valor orçado pela Administração.

6.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após
diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação, que comprove:

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências
quanto  à  confirmação  da  exequibilidade  da  proposta,  o  seu  reinício  somente  poderá  ocorrer
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata. 

6.7. Será  considerado  vício  insanável  a  participação  de  empresa  credenciada  no  sistema  da
plataforma BLL na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte na plataforma sem o
envio da declaração do item 3.4 

6.8. Será desclassificada a empresa quando não enviar a declaração do item 3.3.1 ou quando a
enviar  sem  expressamente  dizer  que  a  proposta  compreende  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas
vigentes na data de entrega. 

6.9. Definido  o  resultado  do  julgamento,  a  Administração  poderá  negociar  condições  mais
vantajosas com o primeiro colocado.

6.10. Esta negociação pode ser feita também durante a verificação da conformidade da proposta
mais bem classificada, antes de se desclassificar seu detentor exclusivamente em função de seu
preço estar acima do máximo definido para a contratação. 

6.11. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for
desclassificado  em  razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  pela
Administração. 
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6.12. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.13. Havendo  necessidade  em  função  do  resultado  da  negociação,  o  agente  de  contratação
solicitará o novo envio da proposta e de sua eventual documentação complementar exigida pelo
termo de referência, adaptadas às novas condições vantajosas negociadas, no prazo de duas horas,
prorrogado  por  igual  período  mediante  solicitação  com  justificativa  aceita  pelo  agente  de
contratação ou, de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio
dos documentos exigidos.

6.14. Concluída a negociação, se houver,  o resultado será registrado na ata da sessão pública,
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

6.15. Imediatamente após registrado o resultado do julgamento, será concedido na sessão pública
prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer licitante manifeste sua intenção de recorrer quanto
julgamento das propostas no posterior momento oportuno, sob pena de preclusão

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021

7.1.1.  Os documentos  particulares  apresentados devem ser  escritos  com data  e  local  de  sua
realização e assinatura dos responsáveis.

7.2. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

7.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.4. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,  à
correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem
desatualizados.
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7.4.1.  A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no
momento da habilitação.

7.5.  A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.5.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato
digital,  no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do
Pregoeiro/Agente de Contratação. 

7.5.2. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante
vencedor.

7.5.3.  Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem do  Termo  de  Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

7.6.  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

7.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

7.7.  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas,  que não alterem a substância dos documentos  e sua validade jurídica,  mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.

7.8.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até  a  apuração de  uma  proposta  que  atenda  ao presente  edital,  observado o  prazo  disposto  no
subitem 7.5.1.

7.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.
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7.10.  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  e  não  como  condição  para
participação na licitação.

7.11.A habilitação ou inabilitação será registrada  

8.11.1.  Imediatamente após o registro, será concedido na sessão pública prazo de  15 (quinze)
minutos  para  que  qualquer  licitante  manifeste  sua  intenção  de  recorrer  quanto  ao  ato  de
habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão.

8. DO TERMO DE CONTRATO

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de
contrato, ou outro instrumento equivalente.

8.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da homologação para
assinar o contrato e encaminhá-la ao Departamento de Licitações preferencialmente por meio do e-
mail  licitacao@orlandia.sp.gov.br, sob pena de decair  o direito de ter o preço registrado, sem
prejuízo das sanções previstas.

8.2.1. O contrato poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

8.2.2. O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado desde que: (a) seja encaminhado
requerimento, pela adjudicatária e antes do término daquele prazo, pelos mesmos meios descritos
no item anterior, instruído com documentos, se o caso, e com as devidas justificativas; (b) Haja a
concordância e autorização da Administração Municipal.

8.2.3.DA EQUIPE TÉCNICA DE INSTALAÇÃO

a) A licitante deverá indicar no mínimo 2 (dois) técnicos certificados na solução, sendo estes 
os responsáveis pela implementação da mesma. Os certificados dos técnicos indicados 
também devem ser apresentados para fins de comprovação técnica.

b) O certificado deverá ser emitido pelo fabricante oficial do conjunto de software da solução;
c) O certificado deverá ser emitido em nome do técnico e a licitante deverá apresentar o 

vínculo, seja CLT, Sócio cotista ou contratado, que neste caso, deve ser registrado em 
cartório provando o vínculo entre licitante e prestador de serviços, sendo a comprovação 
apresentada junto a proposta, conforme as condições contidas na Súmula 25 do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo.
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8.2.4. Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas ou, no caso
de microempresas e empresas de pequeno porte, não apresentar a regularização da habilitação
fiscal e trabalhista, serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. (artigo 90,
§2.º da Lei Federal n.º 14.133/21).

9. DOS RECURSOS

9.1. A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da
Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

1.1.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

1.1.1 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.

1.1.1 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

1.1.1 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no  § 1º do art. 17 da Lei nº
14.133,  de  2021,  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de
intimação da ata de julgamento.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente
de Contratação/Comissão durante o certame;

10.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

10.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação; 

10.1.2.2. recusar-se  a  enviar  o  detalhamento  da proposta  quando
exigível; 

10.1.2.3.  pedir  para ser desclassificado quando encerrada a  etapa
competitiva;

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

10.1.2.5. apresentar  proposta  ou  amostra  em  desacordo  com  as
especificações do edital.

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração;
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10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação;

10.1.6. fraudar a licitação;

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
em especial quando:

10.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

10.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a  Administração  poderá,  após  regular  processo
administrativo,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa;

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e

10.2.4.  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
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10.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens ,  e , a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado.

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens , , ,  e , a multa será de 15% a 30%
do valor do contrato licitado.

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.6. Na aplicação da sanção de multa  será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens ,   e  , quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens  ,  ,  ,   e  ,  bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens ,   e  que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou  em aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,
descrita  no item  ,  caracterizará o  descumprimento total  da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da
licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.10. A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e
contratar  e  de  declaração de inidoneidade para  licitar  ou contratar  demandará  a  instauração de
processo  de  responsabilização  a  ser  conduzido  por  comissão  composta  por  2  (dois)  ou  mais
servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e  intimará  o  licitante  ou  o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.13. O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 28 de agosto de 2025 às 17:00 horas.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
bllcompras.com      com cópia para o e-mail licitacao@orlandia.sp.gov.br  .  .

11.4. As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos  previstos  no
certame.

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será,  em nenhum caso, responsável  por  esses  custos,  independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,  excluir-se-á o dia  do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

12.8. O desatendimento de exigências formais  não essenciais não importará o  afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.orlandia.sp.gov.br/novo/

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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1.1.1 Anexo I - Termo de Referência;

1.1.1 Anexo II – Modelo Proposta Comercial

1.1.1 Anexo III – Modelo declarações de habilitação social

1.1.1 Anexo IV – Minuta de Contrato

1.1.1 Anexo V– Termo de Ciência e concordância;

Orlândia, 06 de Agosto de 2025

 ________________________________
WAGNER DE JESUS LEMES

Superintendente Municipal de Administração
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

Pregão Eletrônico nº 129/2025

Processo nº 208/2025

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação  de  serviços  contínuos  de  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
FORNECIMENTO  DE  LICENÇAS  DE  SOFTWARE  ANTIVÍRUS  INSTALAÇÃO,
TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO PELO PERÍODO DE 12 MESES., nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Quant. Unid. Descrição Média

01 1500
Licenç

a

Licenças de Antivírus,  por um período de 12 (doze) meses. Com suporte
técnico durante todo o período de contratação, instalação e configuração,
transferência  de  conhecimento,  treinamento  e  manutenção  preventiva,
corretiva  e  evolutiva  e  atualizações  de  softwares,  conforme  descrito  no
Termo de Referência.

R$ 48,42

1.1. O(s)  serviço(s)  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comum(ns),
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.4. O regime de execução adotado será o de empreitada por menor preço unitário

1.5. O modo de disputa será ABERTO.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A  contratação  da  solução  se  faz  necessária  para  assegurar  o  parque  de  equipamentos
computacionais e os dados existente e produzidos na Prefeitura Municipal de Orlândia, garantindo
um ambiente seguro e confiável, mitigando possíveis ataques de agentes internos e externos, além
de  proteger,  monitorar  em  tempo  real  os  equipamentos,  fornecendo  ferramentas  para  que  o
Departamento de Informática  possa executar suas atribioções de forma adequada. 
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2.2. Por definição, o objeto da presente contratação consiste em um serviço comum, sem mão de
obra exclusiva, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo
instrumento convocatório, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do artigo art.
6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021.

2.3. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

3.1.  A  CONTRATADA  se  obriga  a  fazer  com  que  a  solução  tecnológica  atenda  100%  as
especificações contidas na descrição técnica, respeitando todas as obrigações contratuais;

3.2.  A  solução  contratada  será  responsável  pela  segurança  do  parque  de  equipamentos
computacionais e dos dados existentes e produzidos na rede de dados da Prefeitura Municipal de
Orlândia, mitigando possíveis ataques de agente internos e/ou externos, proteger os servidores e
estações de trabalho, incluindo atualizações constantes da solução (Antivírus) durante a vigência do
contrato;

3.3. Durante  o  período  de  fornecimento  do  serviço,  a  contratada  deverá  arcar  com os  reparos
necessário para o funcionamento, arcar com as despesas de seus técnicos, quando estes estiverem
prestando o serviço contratado;

3.4. Entregar ao Departamento de Informática da PREFEITURA DE ORLÂNDIA  os relatórios ou
quaisquer outras informações referentes aos serviços executados;

3.5. Após a implantação do serviço o Departamento de Informática, através de seus técnicos farão o
acompanhamento da execução dos serviços prestados.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Item 1 – LICENÇAS DE ANTIVÍRUS

DETALHAMENTO
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REQUISITOS TECNOLÓGICOS DA SOLUÇÃO

4.1 Solução de segurança avançada de Antivírus com manutenção e suporte técnico, para proteção
de servidores e estações de trabalho, incluindo atualização de base de assinaturas, atualização de
software, configuração e garantia de 12 (doze) meses.

4.2.1 PROVER SEGURANÇA PARA ESTAÇÕES DE TRABALHO, SEJAM FÍSICAS OU 
EM AMBIENTE VIRTUALIZADO.

 Possuir console central única de gerenciamento. As configurações do Antivírus,
AntiSpyware, Firewall, Detecção de intrusão controle de Dispositivos e Controle
de Aplicações deverão ser realizadas através da mesma console;

 Ser instalado de forma remota pela console de gerenciamento;

 O produto deverá possuir no mínimo os seguintes módulos:

 Console de Gerenciamento fornecendo funcionalidades de gestão;

 Módulos para estações físicas, laptops e servidores;

 Módulo para ambientes virtualizados, sendo criado especialmente para ambientes
virtuais;

 Utilizar o conceito de heurística;

 Oferecer  tecnologia  onde  a  solução  explore  vulnerabilidades  de  softwares
instalados no intuito de reduzir o risco de infecções (anti-exploit);

 Oferecer tecnologia nativa no intuito de eliminar ameaças do tipo Ransomware;

 Oferecer inventário de softwares;

 Oferecer tecnologia onde a solução teste arquivos potencialmente perigosos em
ambiente isolado antes da execução do mesmo no ambiente de produção;

 Oferecer proteção por base de assinaturas;

4.2.2 CONSOLE DE GERENCIAMENTO
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 Instalação e configuração

 Deve ser fornecido pela Contratada ou pelo fabricante da solução Console com
Gerenciamento web ou na nuvem (Cloud). A solução deve estar hospedada na
web ou nuvem (cloud) da Contratada ou fabricante, sem custos adicionais para a
PREFEITURA;

 Deverá suportar no mínimo os seguintes Hypervisors: VMWare vSphere, Citrix
XenServer; XenDesktop, VDI-ina-Box; Microsoft Hyper-V, Red hat Enterprise
Virtualization, Kernel-based Virtual Machine ou KVM, Oracle VM;

 Deverá ser fornecido com base de dados embutido na Console em Nuvem, sem a
necessidade de baixar para máquina do administrador da Console;

 Permitir instalação remota via console WEB de gerenciamento para ambientes
virtual VMWare ou Citrix;

 O  mecanismo  de  varredura  deverá  estar  disponível  para  download
separadamente;

 A solução deverá permitir a inclusão de um modulo de balanceamento para casos
em  vários  servidores  tenham  a  mesma  função  (para  alta  disponibilidade,
recuperação de desastres, performance entre outras);

 Deve ser totalmente em português.

4.2.3 CARACTERÍSTICAS GERAIS

 Arquitetura  simples  de  atualização,  com  botão  único  para  acesso  a  todas  as
funções e serviços serem atualizados;

 Permitir que o administrador escolha qual o pacote será atualizado;

 As notificações devem ser destacadas como item não lida, enviar e-mail para o
administrador;

 No mínimo enviar  notificações:  Problemas com licenças,  Alertas de Surto de
vírus, Máquinas desatualizadas, Eventos de antimalware;

 Painel para Monitoramento baseado em "portlets" configuráveis com no mínimo
as seguintes especificações: Nome, Tipo de relatório, Alvo do relatório;

 Deverá disponibilizar "portlets" para qualquer  serviço de segurança, máquinas
físicas, virtuais, dispositivos móveis;

 Inventário da Rede;
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 Possuir  no  mínimo  as  integrações  abaixo:  Múltiplos  domínios  do  Active
Directory, Múltiplos VMWare vCenters, Múltiplos Citrix Xen Servers;

 Possuir a possibilidade de definição de sincronização com o Active Directory em
horas;

 Deverá  ser  compatível  com  Microsoft  Hyper-V,  Red  Hat  VM,  Oracle  VM,
KVM;

 Descoberta de rede para máquinas em grupo de trabalho;

 Possuir busca em tempo real pelo menos com os seguintes filtros: Nome, Sistema
Operacional e Endereço IP;

 Possibilitar a instalação remota e desinstalação remota do antivírus;

 Possibilitar a configuração de pacotes de instalação do produto de antivírus;

 Possuir tarefas remotas e configuráveis de Scan;

 Possuir tarefa de reinicialização remota de estação ou servidor;

 Assinar políticas para no mínimo os níveis: Computador,  Máquina Virtual ou
Possuir a propriedade detalhada de objetos gerenciados para: Nome, IP, Sistema
Operacional, Grupo, Política Assinada, ultimo status de malware;

4.2.4 POLÍTICAS

 Modelo único para todos os equipamentos seja físico ou virtual;

 Cada serviço de segurança deve ter  seu modelo configurável  de política com
opções específicas de ativar/desativar;

 Deverá configurar as funcionalidades como escaneamento do Antivírus, firewall
de duas  vias  de  detecção de intrusão,  controle  de acesso à  rede,  controle de
aplicação, controle de acesso web, autenticação e ações para serem aplicadas em
caso de vírus e dispositivos em não conformidade;

4.2.5 RELATÓRIOS

 Relatório para cada serviço de segurança;

 Facilidade de usar e visualização simplificada;

 Agendamento,  com  opção  de  envio  por  e-mail  para  qualquer  destinatário
conforme escolha do administrador;
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 Filtros de agendamento de relatórios;

 Arquivo com todas as instâncias de relatório agendados;

 Exportar o relatório nos formatos .pdf e/ou .csv;

 Oferecer  possibilidade  de  criar  relatórios  de  maneira  dinâmica  no  painel
administrativo da solução.

4.2.6 QUARENTENA

 Restauração remota, com configuração de localidade e deleção;

 Criação e exclusão para arquivos restaurados;

4.2.7 USUÁRIOS

 Administração baseada em regras;

 Disponibilizar tipos de usuários pré-definidos como no mínimo: Administrador -
Gerente  dos  componentes  da  solução,  Administrador  de  rede  -  Gerente  dos
serviços de segurança;

 Relatório - Monitora e cria relatórios;

 Deverá ser possível customizar um tipo de usuário;

 Deverá  permitir  a  integração  do  usuário  com  o  Active  Directory  para
autenticação da console de gerenciamento;

 Logs de utilização;

 Registrar as ações do usuário na console de gerenciamento;

 Detalhar cada ação do usuário;

 Permitir busca complexa baseada em ações do usuário, intervalos de tempo;

4.2.8 CERTIFICADO DE SEGURANÇA

 Deverá prover o acesso via HTTPS;

 Deverá permitir a importação de certificados digitais;
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 O gerenciamento e  a comunicação com dispositivos móveis deve ser  feito de
forma segura utilizando certificados digitais;

4.2.9 PROTEÇÃO PARA ESTAÇÕES DE TRABALHO E SERVIDORES FÍSICOS

 Deverá permitir a configuração do scan do antivírus do cliente como: Scan local,
Scan Hibrido, Scan Central;

 Deverá permitir a instalação customizada do antivírus com no mínimo: Instalar o
antivírus sem o controle de acesso a internet; (Windows Workstation), Instalar o
antivírus sem o módulo de firewall; (Windows Workstation)

 Deverá suportar no mínimo os seguintes sistemas operacionais para estação de
trabalho:  Windows 10 32 e 64Bits,  Windows 7 32 e 64Bits  e  as  respectivas
versões posteriores.

 Deverá suportar no mínimo os seguintes sistemas operacionais para servidores:
Windows Server 2012R2, Windows Server 2012, Windows Server 2008 R2 e as
respectivas versões posteriores.

 Deverá suportar no mínimo os seguintes sistemas operacionais para distribuição
Linux: Red Hat Enterprise Linux, Cent OS 5.6 ou superior, Ubuntu 10.04 LTS ou
superior,  SUSE  Linux  Enterprise  Sever  11  ou  superior,  OpenSUSE  11  ou
superior, Fedora 15 ou superior, Debian 5.0 ou superior;

4.2.10 GERENCIAMENTO E INSTALAÇÃO REMOTA

 Deverá permitir ao administrador customizar a instalação;

 A instalação deverá ser possível executar com no mínimo das seguintes maneiras:
Executar  o  pacote  de  antivírus  diretamente  na  estação  de  trabalho,  instalar
remotamente, distribuído via console de gerencia web;

 Deverá ser possível ter um relatório com as estações instaladas e as faltantes da
instalação;

 A  console  de  gerenciamento  deve  incluir  informações  detalhadas  sobre  as
estações  e  servidores  com  no  mínimo  as  seguintes  informações:  Nome,  IP,
Sistema Operacional, Política Aplicada;

 Através  da  console,  o  administrador  poderá  enviar  uma  política  única  para
configurar o antivírus;
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 A  console  de  gerenciamento  deverá  incluir  sessão  de  log  com  as  seguintes
informações: Login, Edição, Criação, Log-out, ter a capacidade de criar um único
pacote  independente  ser  for  para  32  bits  ou  64  bits,  deverá  permitir  ao
administrador criar grupos e subgrupos para mover as estações de trabalho;

 O agente utilizado na sincronização deve ser incluído no cliente do antivírus e
não ser necessário à distribuição em um agente separado;

4.2.11 PROTEÇÃO PARA ESTAÇÕES E SERVIDORES VIRTUAIS

 Proteção de antivírus dedicado para ambientes virtuais;

 Deverá  ter  a  disponibilidade  de  ser  integrado  com  o  VMWare  e  oferecer  a
escaneamento sem instalar o produto na máquina virtual;

 A console  de  gerenciamento central  da  solução deverá  ter  a  possibilidade  de
integrar com múltiplos vCenters da VMWare;

 Deverá proteger em tempo real e agendado as máquinas virtuais Linux;

 O  produto  deverá  oferecer  agente  para  virtualização  dos  seguintes  produtos:
Citrix  Xen Server,  Microsoft  Hyper-V, Red Hat Virtualization,  Oracle KVM,
KVM;

4.2.12 FUNÇÕES GERAIS

 Deverá ter métodos de detecção de vírus, Spyware, rootkits e outros mecanismos
de segurança;

 Deverá reportar o estado atual das VMs no mínimo, protegida/desprotegida;

4.2.13 REQUISITOS MÍNIMOS SUPORTADOS PELO SISTEMA

 Plataformas de Virtualização: VMware vSphere ESX 5.0 ou superior, VMware
vCenter Server 4.1 ou superior, VMWare Tools 8.6.0 , Citrix XenDesktop 5.0 ou
superior, Xen Server 5.5 ou superior, Citrix VDI-in-a-Box 5, Microsoft Hyper-V
Server 2008 R2, 2012, Oracle VM 3.0, Red Hat Enterprise Virtualization 3.0

 Sistemas Operacionais desktop (32 e 64 Bits) versões HOME e PRO: Windows
7, Windows 8, Windows 10 e Windows 11
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 Sistemas Operacionais Servidores: Windows Server 2012 R2, Windows Server
2012,  Windows  Server  2008  R2,  Linux  Red  Hat  Enterprise,  CentOS  5.6  ou
superior, Ubuntu 10.04 LTS ou superior, SUSE Linux Enterprise Server 11 ou
superior,  OpenSUSE  11  ou  superior,  Fedora  15  ou  superior,  Debian  5.0  ou
superior.

4.2.14 COMPONENTES E FUNCIONALIDADE DO ANTIVÍRUS GERAL

 Deverá fazer scan em tempo real automático;

 Deverá ser  configurável  para não escanear  arquivos conforme necessidade do
administrador, ou seja, por tamanho ou por tipo de extensão;

 Escaneamento de comportamento heurístico;

 Deverá escanear em tempo real qualquer informação localizadas em mídias de
armazenamento como: CD/DVD, Discos Externos, Pen-Drivers, Deverá permitir
a escolha e configuração de pastas a serem escaneadas;

 Para melhor proteção,  o  antivírus deverá ter  no mínimo 3 tipos de detecção:
Baseada  em Assinaturas,  Baseada  em Heurística,  Baseada em monitoramento
contínuo de processos;

 Deverá  ter  a  capacidade  de  escaneamento  nos  protocolos  HTTP  e  SSL  na
Estações de trabalho;

 O cliente do antivírus  deverá ter  o módulo de Antiphishing que deverá ter  a
opção de verificar links pesquisados com os sites de pesquisas Search Advisor na
Estações de trabalho;

 Deverá possuir módulo de firewall que de acordo com o administrador poderá ou
não ser

                             instalado/desinstalado nas estações de trabalho;

 No módulo de firewall deverá ser possível configurar o modo invisível tanto a
nível de rede local ou Internet nas estações de trabalho;

 Deverá permitir o envio automático de arquivos da quarentena para o laboratório
de vírus;

 Deverá  fazer  a  remoção  automática  de  arquivos  antigos,  pré-definidos  pelo
administrador;

 Deverá permitir a movimentação do arquivo da quarentena para seu local original
ou outro destino que o administrador definir;
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 Deverá  de  forma  automática  criar  exclusão  para  arquivos  restaurados  da
quarentena;

 Deverá permitir  escanear  a  quarentena após a  atualização das atualizações de
assinaturas;

4.2.15 CONTROLE DE USUÁRIO

 Deverá  ter  módulo  de  controle  de  usuário  integrando  com  as  seguintes
características: Bloqueio de acesso a internet, Bloqueio de acesso a aplicações
definidas pelo administrador;

4.2.16 CONTROLE DO DISPOSITIVO

 Deverá ser possível a instalação do módulo de controle de dispositivos através da
console de gerenciamento;

 Através  do  módulo  de  controle  de  dispositivo  deverá  ser  possível  controlar:
Bluetooth, CDROM/DVDROM, IEEE 1284.4, IEEE 1394, Windows Portable,
Adaptadores de Rede, Adaptadores de rede Wireless, Discos Externos;

 Deverá permitir regras de definição de bloqueio/desbloqueio;

 Deverá permitir regras de exclusão;

4.2.17 ATUALIZAÇÃO

 Após  a  atualização  o  administrador  deverá  ter  a  capacidade  de  adiar  uma
reinicialização;

 Possibilidade  de  utilizar  um  servidor  local  para  efetuar  as  atualizações  das
estações de trabalho;

 Permitir atualizações de assinatura de hora em hora;

 Permitir  motor de varredura local, no servidor de rede ou em nuvem afim de
aumentar o desempenho da estação de trabalho quando a mesma estiver sendo
escaneada.

4.2.18 PROTEÇÃO PARA CAIXA DE E-MAIL
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 Fornecer proteção para ambiente Exchange

 Oferecer tecnologia para proteção contra spam;

 Oferecer análise comportamental e proteção para zero-day;

 Oferecer proteção contra vírus e tentativas de phishing;

4.2.19 CRIPTOGRAFIA

 Possibilidade de criptografia de disco através da console de gerenciamento seja
em  nuvem  ou  on-premise  com  módulo  de  Criptografia  presente  na  mesma
Console do Antivirus.

 Deverá  utilizar  quando  necessários  serviços  de  criptografia  através  agentes
nativos  da  estação  de  trabalho  baseada  em  Windows  (BitLocker)  ou  Mac
(FileVault);

 Deverá  solicitar  autenticação  quando  iniciado  o  sistema  operacional  do
equipamento;

 Deverá ser compatível com Mac OS X Moutain, Mavericks, Yosemite, Sierra

4.2.20 PROTEÇÃO AVANÇADA NGAV

 Detectar  e  bloquear  todos  os  tipos  de  ameaças  sofisticadas  e  malwares
desconhecidos bem como eliminar malwares desconhecidos e ameaças avançadas
que  ignoram  as  soluções  tradicionais  de  proteção  de  endpoints,  incluindo  o
ransomware.  Detectar  e  bloquear  ataques  avançados,  como  os  ataques  do
PowerShell, baseados em scripts,  ataques sem arquivos e malware sofisticado,
devendo ser detectados e bloqueados antes de serem executados.

 Detectar e parar, bloquear e interromper malwares sem arquivos.

 Parar  os  ataques  com  base  em  macros  e  scripts.  Analisar  scripts,  como
Powershell, WMI, intérpretes de Javascript, etc, bem como adicionar técnicas de
analisador de linha de comando 

para interceptar e proteger scripts, enquanto alerta os administradores e bloqueia
a execução de scripts no caso de executar comandos maliciosos.

 Reparo e resposta automatizada a ameaças
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 Quando uma ameaça é detectada, a ferramenta deve neutralizá-la imediatamente
por meio de ações que incluem a conclusão do processo, a quarentena, a exclusão
e a reversão de alterações mal intencionadas.

 Compartilhar as informações sobre ameaças em tempo real com a GPN, o serviço
de inteligência contra ameaças baseadas na nuvem do fabricante, para impedir
ataques semelhantes.

 Obter  visibilidade  e  contexto  sobre  ameaças  devendo  identificar  e  reportar
atividades suspeitas alertando antecipadamente para comportamentos maliciosos,
como ações suspeitas do sistema operacional.

 Operar  com  um  único  agente  e  console  integrados  bem  como  personalizar
automaticamente o pacote de instalação e minimizar o carregamento do agente. 

 Deverá ter um nível de proteção na fase de pré-execução com modelos locais de
aprendizado  de  máquina  e  heurística  avançada  e  treinada  para  detectar
ferramentas de hackers, explorações e técnicas de ocultação de malware, a fim de
bloquear ameaças sofisticadas antes que elas sejam executadas. Também deverá
detectar técnicas de propagação e sites que hospedam kits de exploração, além de
bloquear tráfego suspeito na web.

 Deverá permite que os administradores  de segurança ajustem a proteção para
combater os riscos.

4.2.21 MACHINE LEARNING

 As  técnicas  de  Machine  Learning  devem  utilizar  modelos  e  algoritmos
extensamente treinados para prever e bloquear os ataques avançados.

 A ferramenta de Machine Learning deve se basear em características estáticas e
dinâmicas, e se treinarem continuamente com bilhões de amostras de arquivos
legítimos  e  maliciosas  devendo  melhorar  significativamente  a  efetividade  da
detecção de malware e minimizar os falsos positivos. ações evasivas e conexões a
centros de comando e controle.

4.2.22 SANDBOX

 Sandbox  integrado  nos  terminais  que  deverá  analisar  arquivos  suspeitos  em
profundidade,  acionar  ações  destrutivas  em  um  ambiente  virtual  isolado,
hospedado pelo fabricante, analisando seu comportamento e informando sobre
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intenções maliciosas. O Sandbox deve ser integrado com o agente e encaminhar
automaticamente os arquivos suspeitos para análise. Ao retornar uma análise com
resultado "malicioso",  o Sandbox deverá bloquear automaticamente o arquivo
malicioso  em  sistemas  em  toda  rede  imediatamente.  O  recurso  de  envio
automático  deve  permitir  que  os  administradores  de  segurança  da  empresa
escolham o modo de monitoramento ou bloqueio, o que impede o acesso a um
arquivo até que um resultado seja emitido. Os administradores também podem
enviar  arquivos  manualmente  para  análise.  As  informações  forenses  devem
fornecem um contexto claro das ameaças e ajudar a entender o comportamento
delas.

4.2.23 ANTIEXPLOIT AVANÇADO

 Deverá conter antiexploit avançado para prevenção de exploração e proteção a
memória e aplicativos vulneráveis, como navegadores, leitores de documentos,
arquivos  multimídia  e  tempo  de  execução  (ou  seja:Flash  ou  Java).  Os
mecanismos  avançados  devem observar  a  rotina  de  acesso  na  memória  para
detectar e  bloquear técnicas de exploração, como verificação de chamadas de
API, pivotamento de pilha, ROP(returnoriented programming), etc. 

4.2.24 INSPETOR DE PROCESSO

 O  Inspetor  de  Processos  deverá  operar  em  um  modo  de  confiança  zero,
monitorando  continuamente  todos  os  processos  em  execução  no  sistema
operacional. Deverá procurar atividades suspeitas ou comportamentos anormais
de processos, como tentativas de ocultar o tipo de processo, executar código no
espaço de outro processo (seqüestro de memória do processo para escalonamento
de privilégios), replicar, descartar arquivos, ocultar para processar aplicativos de
listagem  etc.  Tomar  as  medidas  de  reparação  adequadas,  incluindo  o
encerramento do processo e a reversão das alterações efetuadas. Deverá detectar
de  malwares  desconhecidos,  avançados  e  ataques  sem  arquivos,  incluindo
ransomware.

4.2.25 DETECÇÃO E RESPOSTA - EDR

 Deverá realizar a  correlação entre terminais, conhecida como EDR, levando 
a detecção de ameaças bem como aplicar funcionalidades de XEDR para detectar 
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ataques avançados em vários terminais em infraestruturas híbridas (estações de 
trabalho ou servidores executando vários sistemas operativos)
 Deverá analisar continuamente o ambiente usando centenas de fatores para 
descobrir e priorizar os riscos de configuração para todos os seus terminais, 
permitindo ações automáticas de fortalecimento. Essa tecnologia de correlação entre 
terminais deve detectar ataques avançados envolvendo vários terminais em 
infraestruturas híbridas (estações de trabalho, servidores ou containers, permitindo a 
execução em diversos sistemas operacionais).

4.2.26 ANÁLISE DE RISCO E GESTÃO DE VULNERABILIDADE

 Deverá analisar continuamente os riscos, configurações incorretas e 
vulnerabilidades nos softwares conhecidos para descobrir e priorizar a remediação e 
correção (com informações fornecidas pelo CVE e MITRE ATTACK).
 Deverá identificar ações e comportamentos de usuários que representam 
um risco de segurança para sua organização, incluindo fazer login em sites inseguros,
gerenciamento de senhas inadequado e uso comprometido do USB.
 Deverá prover dashboard e gráficos indicando o nível de risco e os principais 
terminais com maiores vulnerabilidades.

4.4. A qualificação técnica da empresa a ser contratada será comprovada mediante apresentação de,
pelo menos, um atestado de capacidade técnica compatível com o objeto desta licitação, expedida
por entidade pública ou privada.

4.5. Para análise do atestado será considerada como parcela de maior relevância, observando § 1º do
Art.  67  da  Lei  14.133/21,  a  fabricação  e  ou  fornecimento  de  licenças  de  software  com
características semelhantes ao objeto deste estudo técnico preliminar.

4.6. Para  fornecimento  dos  itens  pretendidos  os  eventuais  interessados deverão comprovar  que
atuam em  ramo  de  atividade  compatível  com  o  objeto  da  licitação,  bem  como  apresentar  os
documentos solicitados no edital para a devida habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº
14.133/2021.

4.7. O credenciado habilitado deverá apresentar declaração de que o licitante tomou conhecimento
de  todas  as  informações  e  das  condições  locais  para  o  cumprimento  das  obrigações  objeto  da
licitação.

4.8. A licitante deverá apresentar declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

P á g i n a  35 | 73

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 129/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
Estado de São Paulo

PÇA. CEL. ORLANDO, 600 - C. P. 77 - CEP 14620-000 - FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.351.749/0001-11

4.9. De acordo com o valor estimado para essa contratação e aplicando o que se exige no art 48,
inciso I, da LC 123/06 a licitação em questão deverá ser exclusiva para pequenas e microempresas
(ME’s e EPP’s).

4.10 SUBCONTRATAÇÃO

4.10.1. Não será permitida a subcontratação por trata-se de serviços facilmente executados por um 
grande número de empresas, não havendo muitas opções de mercado diferenciadas.

4.11. RESTRIÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS CONSORCIADAS

4.11.1. Tratam-se  de  serviços  facilmente  executados  por  um grande  número  de  empresas,  não
havendo  muitas  opções  de  mercado  diferenciadas.  E  a  participação  de  empresas  consorciadas
(consórcio), cerceia a concorrência que poderia existir entre as empresas que o formam.

4.12. GARANTIA CONTRATUAL

4.12.1. Não será exigida garantia contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 DETALHAMENTO 

5.1.1 REQUISITOS TECNOLÓGICOS DA SOLUÇÃO

 Deve ser fornecido pela Contratada ou pelo fabricante da solução Console com 
Gerenciamento web ou na nuvem (Cloud). A solução deve estar hospedada na 
web ou nuvem (cloud) da Contratada ou fabricante, sem custos adicionais para a 
Prefeitura;

 Os ativos (microcomputadores, servidores, notebooks, etc), que forem instalados 
a solução, está deverá garantir a segurança de todos os ativos, conforme descrito 
no Termo de Referência, bem como a proteção dos dados existentes e  gerados 
através dos diversos serviços providos pela Prefeitura Municipal de Orlândia.

5.1.2  DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DA SOLUÇÃO

 Possibilitar a instalação remota e desinstalação remota do antivírus;
 Possibilitar a configuração de pacotes de instalação do produto de antivírus; 

P á g i n a  36 | 73

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 129/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
Estado de São Paulo

PÇA. CEL. ORLANDO, 600 - C. P. 77 - CEP 14620-000 - FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.351.749/0001-11

 A instalação deverá ser realizada por técnicos treinados da própria contratada, e 
ocorrerão em horários a serem combinados com o Departamento de Tecnologia 
da Informação da Prefeitura, de forma a evitar que prejudique as atividades 
normais das Unidades públicas municipais.

 Caso necessário realizar o serviço de instalação e configuração local, toda a 
despesa de deslocamento e hospedagem deve ser de responsabilidade da 
contratada.

5.1.3 PRAZO, LOCAL E HORÁRIOS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

 O prazo para a instalação das licenças de antivírus estejam em pleno 
funcionamento, incluindo todas as regras de acordo com os requisitos 
estabelecidos nesse Termo de Referência será de 07 (sete) dias uteis, após a 
assinatura do contrato. O prazo poderá ser estendido perante solicitação da 
contratada justificando o motivo, ficando a critério da Prefeitura aceitar ou não o 
pedido.

 Os serviços de instalação da solução tecnológica (licença antivirus) deverão ser 
realizados nos equipamentos que compõe a rede computacional da Prefeitura 
Municipal, o Departamento de Tecnologia da Informação indicará os locais onde 
os equipamentos estão instalados.

 Os serviços de instalação da  solução  tecnológica  deverão  serem  em horário de
expediente, de segunda á sexta-feira, exceto feriados e ponto facultativo, das 
8h00 ás 17h00;

 Caso seja necessário data e horário que não sejam dentro do expediente, favor 
informar com antecedência o Departamento de Tecnologia da Informação.

 
5.1.4 TREINAMENTO

 A contratada deverá ministrar treinamento relativo á operacionalização, 
manuseio, configuração e utilização da solução, visando garantir a transferência 
de conhecimento para até 5 (cinco) pessoas indicadas pela contratante;

 O conteúdo programático da capacitação deverá prever todas as funções 
necessárias para a correta operação dos serviços previstos por parte dos usuários.

 As datas e horários para a realização dos treinamentos serão definidos pela 
contratante em comum acordo com a contratada;

 A contratada será responsável por especificar o ambiente necessário à 
capacitação, prover o material de acompanhamento do conteúdo das ferramentas 
de gestão.

 O treinamento poderá ser realizado remotamente ou presencial;
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 Caso seja presencial, a Prefeitura fará à indicação do local em sua sede. a 
Prefeitura Municipal de Orlândia se responsabilizará nos treinamentos 
presenciais, pela sala, recursos audiovisuais e estações de trabalho que se fizerem
necessários à capacitação dos representantes a serem capacitados.

 Todas as despesas envolvendo treinamento, viagem, deslocamento, alimentação e
hospedagem do(s) instrutor(es), correrão por conta da CONTRATADA.

5.1.5 SUPORTE TÉCNICO – ANTIVÍRUS

HORÁRIO DE ATENDIMENTO: 24 X 7 x 365
NÚMERO DE SOLICITAÇÕES DE ATENDIMENTO: Ilimitado
Abertura de chamados: Por qualquer um dos seguintes canais de atendimento: interface web, 
telefone, 0800 ou por email.
MODO ATENDIMENTO: IN LOCO, ACESSO REMOTO

PRIORIDADE: BAIXA NORMAL URGENTE
SEVERIDADE: Obstáculo no 

trabalho de usuários 
individuais e/ou uma
solução aceitável 
está disponível.
O cliente não precisa
de solução imediata.

Interrupção do 
trabalho de usuários 
individuais e 
nenhuma solução 
aceitável está 
disponível.
O cliente não precisa
de solução imediata.

Interrupção dos processos 
críticos, diversos usuários 
interrompidos de executar 
seu trabalho e nenhuma 
solução está disponível.
O cliente precisa de uma 
solução imediata.

SLA INÍCIO: 
(Prazo de 
atendimento)

60 MINUTOS 30 MINUTOS IMEDIATO

SLA 
TÉRMINO:
(Prazo de 
resolução)

8 HORAS 6 HORAS 4 HORAS

5.1.6. Caso o suporte técnico seja presencial, o expediente é de segunda-feira a sexta-feira, das 8h00
às  17h00,  exceto  sábados,  domingos,  feriados  e  ponto  facultativo,  caso  seja  necessário  o
atendimento  fora  deste  período,  informar  ao  Departamento  de  Tecnologia  da  Informação  para
acordar o dia e horário para o atendimento do suporte técnico.
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5.1.7 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

 O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do objeto, devendo ser
exercidos  por  um  ou  mais  representantes  da  Contratante,  especialmente
designados, conforme Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal Nº 5.228 de
01 de abril de 2023.

5.1.8. DA EQUIPE TÉCNICA DE INSTALAÇÃO

d) A licitante deverá indicar no mínimo 2 (dois) técnicos certificados na solução, sendo estes 
os responsáveis pela implementação da mesma. Os certificados dos técnicos indicados 
também devem ser apresentados para fins de comprovação técnica.

e) O certificado deverá ser emitido pelo fabricante oficial do conjunto de software da solução;
f) O certificado deverá ser emitido em nome do técnico e a licitante deverá apresentar o 

vínculo, seja CLT, Sócio cotista ou contratado, que neste caso, deve ser registrado em 
cartório provando o vínculo entre licitante e prestador de serviços, sendo a comprovação 
apresentada junto a proposta, conforme as condições contidas na Súmula 25 do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e  as  normas  da  Lei  nº  14.133/2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua
inexecução total ou parcial.
Em caso de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou suspensão  do contrato,  o  cronograma  de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.2.  As comunicações  entre  a  Administração e  a  contratada devem ser  realizadas  por  escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.3. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
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6.4.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração Pública poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto,  do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6.5.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo  Gestor:  GERSON
FABIANO DA SILVA – CPF: 149.5XX.XXX-XX e RG: 21.87X.XXX, Chefe do Departamento
de Informática. e/ou fiscal  do contrato:  JOÃO CARLOS NEVES –  Monitor  de Informática,
CPF: 389.5XX.XXX-XX e RG: 46.29X.XXX-X, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, caput).

6.6.  O fiscal  ou  Gestor  do  contrato verificará  a  manutenção das condições  de  habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

6.7.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para
representá-lo na execução do contrato.

6.7.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d)  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas  alíneas  “e”,  “f”,  “g”  e  “h”  do  subitem acima,  bem como nas  alíneas  “b”,  “c”  e  “d”,  que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4.Multa:

7.2.4.1Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% (quinze por
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.2.Compensatória,  para a  inexecução total  do contrato prevista  acima na alínea “c”,  de
0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.3.Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (meio por cento) a
30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4.Compensatória,  em substituição à multa  moratória  para  a  infração descrita  acima na
alínea “d”, de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento)do valor da contratação.

7.2.4.5.Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (meio por cento) a
30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa.
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7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

7.6.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para  a  garantia  da  ampla  defesa  e  contraditório,  as  notificações  serão  enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1.a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5.  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
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7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar,  encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  neste
Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
de  administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou  à  empresa  do  mesmo ramo  com relação  de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (CNEP),  instituídos  no  âmbito  do  Poder  Executivo
Federal.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos  do  Contratado  para  com  a  Administração  Contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo

8.2 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

8.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
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8.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

8.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

8.6.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

8.7.O  Contratado  fica  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas
expensas,  no todo ou em parte,  o objeto em que se verificarem vícios,  defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no recebimento provisório.8.8.A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no recebimento provisório.

8.9.O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.10.Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.11.Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro,  a análise e  a  conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,  em relação à
fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.12.Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

8.12.1.Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
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objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

8.12.2.Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  ao  Contratado,  por  escrito,  as
respectivas correções;

8.12.3.Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.12.4.Comunicar  a  empresa  para que  emita  a  Nota Fiscal  ou Fatura,  com o valor  exato
dimensionado pela fiscalização.

8.12.5.Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.13.No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

8.14.Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a  solução, pelo Contratado,  de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.15.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como: 

8.11.1. o prazo de validade;

8.11.2 a data da emissão; 

8.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.11.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.11.5 o valor a pagar; e 

8.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.12.  Havendo erro na apresentação da nota  fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente,  ou
circunstância  que impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará sobrestada  até  que  o  Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante;

Prazo de pagamento

8.13. O pagamento será por licença instalada, conforme quantidade descrita na tabela, obedecendo-
se a seguinte regra:

8.13.1. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará a PREFEITURA, após a execução
total  dos  serviços  de instalação,  a  respectiva  nota fiscal-eletrônica/fatura,  acompanhada do
relatório com o detalhamento das instalações executadas a que o pagamento se referir;

8.13.2. O pagamento será efetuado no prazo de 28 (vinte e oito) dias após a data da entrada da
nota fiscal na contadoria municipal, devendo o fornecedor apresentar o documento fiscal;

8.13.3.A  nota fiscal-eletrônica/fatura apresentar incorreções será devolvida à contratada para
as devidas correções. Nesse caso, o prazo começará a fluir a partir da data de apresentação da
nota fiscal-eletrônica/fatura sem incorreções.
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Forma de pagamento

8.13.4.O  pagamento  será  efetuado  por  meio  de  ordem  bancária  em  nome  da  contratada,
conforme do número de conta-corrente, banco e agência previamente informado pela contratada
para os pagamentos via crédito conta corrente.

8.13.5.  Tratando-se  de  serviços  de  natureza  contínua,  na  hipótese  de  renovação  contratual
prevista no Artigo 105 da Lei 14.133/2021, os preços contratados serão reajustados anualmente
com base na variação do IPCA/IBGE apurado no período.

8.13.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

9. Reajuste

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 11  .07.2025  .

9.2.  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  Contratante,  do
IPCE/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

9.5. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

9.6.  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

10.  FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  E  REGIME  DE
EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1.  O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO.

Regime de Execução

10.2 O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário. 

Exigências de habilitação

10.3. Habilitação jurídica se dá mediante a juntada de documentação que demonstre a capacidade
de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, consistindo em:

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

b) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI.

c) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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e) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

10.4.Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva.

10.5. Se o poder de representação do signatário da proposta não decorrer de previsão expressa do
próprio ato constitutivo, é necessária a juntada de procuração, pública ou particular, com expressa
previsão  de  poderes  especiais  para  a  prática  dos  atos  extra-administrativos  necessários  para  a
contratação com ente público.

10.6. Habilitação fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes
requisitos:

a) inscrição no cadastro de contribuintes federal, que consiste no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ) quando o licitante exercer atividade empresarial;

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual, na forma da legislação local;

c) regularidade fiscal

c.1) perante a Fazenda Federal, a ser provada mediante apresentação de Certidão Negativa
ou Positiva com efeitos de Negativa expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administra-
dos, os quais já abarcam as contribuições sociais

 c.2) Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Ser-
viços expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários ou
Positiva com efeitos de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado (ou outro
ato que vier substituí-la) ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo re-
presentante legal do licitante, sob as penas da lei.

c.3) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expe-
dida pela Secretaria Municipal de Finanças da sede ou do domicílio do licitante;
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d) regularidade relativa ao FGTS, comprovada mediante a apresentação do Certificado de Re-
gularidade do FGTS;

e) regularidade perante a Justiça do Trabalho, comprovada mediante Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com os mesmos efeitos;

f) o  cumprimento  do  disposto  no  artigo  7º,  XXXIII  da  Constituição  Federal,  mediante
apresentação de declaração de que não há prática de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores  de  dezoito  e  nem  de  qualquer  trabalho  a  menores  de  dezesseis  anos,  salvo  na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; E a observância ao disposto no artigo 63, IV
da Lei 14.133, mediante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social. (Anexo III)

10.7.A habilitação econômico-financeira será restrita à apresentação de certidão negativa de feitos
sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

10.8. Habilitação Técnica se dá mediante atestados de capacidade técnica que demonstrem, quanto
às parcelas do objeto desta licitação de maior relevância, uma capacidade operacional na execução
de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

11.8.1.  Para  análise  do  atestado  será  considerada  como  parcela  de  maior  relevância,
observando § 1º do Art. 67 da Lei 14.133/21,  fornecimento de licenças de softwares
semelhantes ao objeto desta licitação.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 72.630,00 (Setenta
e dois mil, seiscentos e trinta reais).

11.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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12.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município.

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Funcional Elemento Órgão Unidade

04.122.0002.2.003 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010 

Manutenção do
Gabinete do Prefeito

Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

02 - Gabinete do Prefeito 01 - Gabinete do 
Prefeito

06.181.0002.2.005 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010 

Manutenção da Guarda
Municipal

Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

02 - Gabinete do Prefeito 01 - Gabinete do 
Prefeito

08.244.0002.2.004 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010

Manutenção do Fundo
Social de Solidariedade

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

02 - Gabinete do Prefeito 01 - Gabinete do 
Prefeito

04.122.0002.2.006 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010 

Manutenção da
Divisão de Eventos

Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

02 - Gabinete do Prefeito 02 – Divisão de 
Comunicação e 
Eventos

04.122.0002.2.007 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010 Outros
Serviços de Terceiros  Pessoa

Jurídica
Manutenção da

Procuradoria Geral do
Município

02 - Gabinete do Prefeito 03 – Procuradoria 
Geral do Município

04.124.0002.2.008 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010 

Manutenção da
Controladoria do

Município

Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

02 - Gabinete do Prefeito 04 – Controladoria 
Geral do Munic

04.122.0003.2.009 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010 03 – Secretária 
Municipal de 
Administração

01 – Divisão de 
Administração GeralManutenção dos

Serviços
Administrativos

Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

04.122.0003.2.010 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010 03 – Secretária 
Municipal de 
Administração

01 – Divisão de 
Administração GeralManutenção do

Departamento de
Compras e Licitação

Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

26.606.0007.2.029 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010 03 – Secretária 
Municipal de 
Administração

01 – Divisão de 
Administração GeralManutenção do

Departamento de
Informática

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

04.122.0003.2.012 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010 03 – Secretária 01 – Divisão de 
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Municipal de 
Administração

Administração GeralManutenção do Dep.
de Suprimentos

Patrimônio Transporte

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

04.122.0003.2.013 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010 03 – Secretária 
Municipal de 
Administração

01 – Divisão de 
Administração GeralManutenção do Dep.

de Arquivos Públicos
 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa

Jurídica

04.122.0003.2.014 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010 03 – Secretária 
Municipal de 
Administração

01 – Divisão de 
Administração GeralManutenção do

Departamento Pessoal
Outros Serviços de Terceiros  Pessoa

Jurídica

06.182.0003.2.017 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010 03 – Secretária 
Municipal de 
Administração

01 – Divisão de 
Administração GeralManutenção do Corpo

de Bombeiros
Outros Serviços de Terceiros  Pessoa

Jurídica

08.244.0004.2.018 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0755 04 – Secretária 
Municipal de Assistência
e Desenvolvimento 
Social

01 – Administração e 
Coord. Assistência e 
Desenvolvimento 
Social

Manutenção de
Assistência e

Desenvolvimento
Social

Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

08.243.0004.2.020 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0755 04 – Secretária 
Municipal de Assistência
e Desenvolvimento 
Social

02 – Fundo Municipal 
do Direito da Criança e
AdolescenteManutenção do Fundo

Municipal do Direito
da Criança e do

Adolescente

Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

08.244.0004.2.019 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0755 04 – Secretária 
Municipal de Assistência
e Desenvolvimento 
Social

02 – Fundo Municipal 
do Direito da Criança e
Adolescente

Manutenção de
Projetos Sociais

Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

08.243.0004.2.020 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0755 04 – Secretária 
Municipal de Assistência
e Desenvolvimento 
Social

02 – Fundo Municipal 
do Direito da Criança e
Adolescente

Manutenção do Fundo
Municipal do Direito

da Criança e do
Adolescente

Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

26.606.0007.2.029 3.3.90.39.00.00.00.00 – 010 05 – Secretária 
Municipal de 
Desenvolvimento 
Econômico e Turismo

01 – Divisão de Ind. 
Comércio, 
Agronegócio e Turismo

Manutenção da
Divisão de

Agronegócio

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

22.661.0007.2.028 3.3.90.39.00.00.00.00 – 010 05 – Secretária 
Municipal de 
Desenvolvimento 
Econômico e Turismo

01 – Divisão de Ind. 
Comércio, 
Agronegócio e Turismo

Manutenção da
Divisão de Indústria e

Comércio

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

23.695.0007.2.030 3.3.90.39.00.00.00.00 – 010 05 – Secretária 
Municipal de 
Desenvolvimento 
Econômico e Turismo

01 – Divisão de Ind. 
Comércio, 
Agronegócio e Turismo

Manutenção da
Divisão de Turismo

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

12.122.0008.2.031 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0147 06 – Secretaria 01 – Administração e 
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Municipal de Educação Coordenação da 
Educação

Coordenação e
Manutenção da

Secretaria da Educação

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

12.361.0008.2.032 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0147 06 – Secretaria 
Municipal de Educação

02 – Ensino 
FundamentalManutenção do Ensino

Fundamental 25%
 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa

Jurídica

12.361.0008.2.033 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0134 06 – Secretaria 
Municipal de Educação

02 – Ensino 
FundamentalManutenção dos

Recursos do Q.M.S.E.
Ensino Fundamental

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

12.365.0009.2.035 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0146 06 – Secretaria 
Municipal de Educação

03 – Ensino Infantil

Manutenção do Ensino
Infantil 25%

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

12.365.0009.2.036 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0134 06 – Secretaria 
Municipal de Educação

03 – Ensino Infantil

Manutenção dos
Recursos do Q.M.S.E.

Ensino Infantil

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

12.362.0011.2.043 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0757 06 – Secretaria 
Municipal de Educação

06 – Ensino Médio e 
ProfissionalManutenção dos

Recursos Ensino
Médio Estadual

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

12.306.0013-2047 3.3.90.39.00.00.00.00 – 010 06 – Secretaria 
Municipal de Educação

08 – Alimentação 
EscolarElaboração e

Distribuição de
Merenda Escolar

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

27.812.0014.2.048 3.3.90.39.00.00.00.00 – 010 07 – Secretaria 
Municipal de Esporte e 
Lazer

01 – Divisão de 
Esportes

Manutenção da
Secretaria Municipal
de Esportes e Lazer

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

04.121.0015.2.050 3.3.90.39.00.00.00.00 – 010 08 – Secretaria 
Municipal de Finanças

01 – Divisão de 
Orçamentos e FinançasManutenção do

Departamento de
Contabilidade

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

04.123.0015.2.049 3.3.90.39.00.00.00.00 – 010 08 – Secretaria 
Municipal de Finanças

01 – Divisão de 
Orçamentos e FinançasManutenção do

Departamento
Tesouraria

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

04.123.0015.2.054 3.3.90.39.00.00.00.00 – 010 08 – Secretaria 
Municipal de Finanças

02 – Divisão de 
TributaçãoManutenção do

Departamento de
Fiscalização Tributária

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica
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04.123.0015.2.053 3.3.90.39.00.00.00.00 – 010 08 – Secretaria 
Municipal de Finanças

02 – Divisão de 
TributaçãoManutenção do

Departamento de
Rendas

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

15.451.0025.2.055 3.3.90.39.00.00.00.00 – 010 09 – Secretaria 
Municipal de Infra 
Estrutura Urbana

01 – Divisão de 
Engenharia Obras e 
Serviços Públicos

Manutenção do
Departamento de

Obras Particulares e
Fiscalização

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

15.451.0025.2.056 3.3.90.39.00.00.00.00 – 010 09 – Secretaria 
Municipal de Infra 
Estrutura Urbana

01 – Divisão de 
Engenharia Obras e 
Serviços Públicos

Manutenção do
Departamento de

Parcelamento do Solo
Urbano

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

15.451.0026.2.060 3.3.90.39.00.00.00.00 – 010 09 – Secretaria 
Municipal de Infra 
Estrutura Urbana

01 – Divisão de 
Engenharia Obras e 
Serviços Públicos

Manutenção do
Departamento de

Cemitério

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

15.122.0018.2.063 3.3.90.39.00.00.00.00 – 010 09 – Secretaria 
Municipal de Infra 
Estrutura Urbana

03 – Departamento 
Municipal de TrânsitoManutenção do

Departamento de
Trânsito

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

1.854.100.192.064 3.3.90.39.00.00.00.00 – 010 10  – Secretaria 
Municipal do Meio 
Ambiente

01 – Divisão do Meio 
AmbienteManutenção da

Divisão do Meio
Ambiente

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

10.301.0020.2.065 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0153 11 – Secretária 
Municipal de Saúde

01 – Fundo Municipal 
de SaúdeManutenção das

Unidades e dos
Serviços de Saúde  -
Atenção Básica 15%

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

10.301.0020.2.066 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0169 11 – Secretária 
Municipal de Saúde

01 – Fundo Municipal 
de Saúde

Manutenção da Saúde
- Atenção Básica –

Recuso Federal

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

10.301.0020.2.067 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0160 11 – Secretária 
Municipal de Saúde

01 – Fundo Municipal 
de SaúdeManutenção da Saúde

- Atenção Básica  -
Recurso Estadual

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

10.302.0021.2.068 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0153 11 – Secretária 01 – Fundo Municipal 
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Municipal de Saúde de SaúdeManutenção da  Saúde
- Média e Alta

Complexidade – 15%

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

10.302.0021.2.069 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0169 11 – Secretária 
Municipal de Saúde

01 – Fundo Municipal 
de SaúdeManutenção da  Saúde

- Média e Alta
Complexidade –
Recurso Federal

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

10.302.0021.2.070 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0160 11 – Secretária 
Municipal de Saúde

01 – Fundo Municipal 
de SaúdeManutenção da  Saúde

- Média e Alta
Complexidade –
Recurso Estadual

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

10.304.0022.2.071 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0153 11 – Secretária 
Municipal de Saúde

02 – Divisão de 
Vigilância Sanitária e 
Epidemiológica 

Manutenção dos
Serviços de Vigilância

Epidemiológica e
Sanitária

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

10.304.0022.2.072 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0169 11 – Secretária 
Municipal de Saúde

02 – Divisão de 
Vigilância Sanitária e 
Epidemiológica 

Manutenção da
Vigilância em Saúde –

Recurso Federal

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

13.392.0023.2.073 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010 12 – Secretaria 
Municipal da Cultura

01 – Divisão de 
Promoção CulturalManutenção do

Departamento de
Cultura e Teatro

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

13.392.0023.2.074 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010 12 – Secretaria 
Municipal da Cultura

01 – Divisão de 
Promoção CulturalManutenção do

Departamento de
Biblioteca

 Outros Serviços de Terceiros  Pessoa
Jurídica

13.392.0023.2.075
Manutenção do

Departamento do
Museu

3.3.90.39.00.00.00.00 – 0010
Outros Serviços de Terceiros Pessoa

Jurídica

12 – Secretaria 
Municipal da Cultura

01 – Divisão de 
Promoção Cultural

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas
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ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL

DADOS DO LICITANTE
Denominação:
Endereço:
CEP:   Fone:   Fax:
e-mail: 
CNPJ:
Conta Corrente,  Banco e Agência na qual  a Prefeitura Municipal de Orlândia deverá
efetuar os pagamentos via crédito Conta Corrente.

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  FORNECIMENTO  DE  LICENÇAS  DE
SOFTWARE  ANTIVÍRUS INSTALAÇÃO,  TREINAMENTO  E SUPORTE TÉCNICO
PELO PERÍODO DE 12 MESES.

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA
VALOR

UNITÁRIO

VALOR
TOTAL DO

ITEM

01 1500 Licença

Licenças  de  Antivírus,  por  um
período de 12 (doze) meses. Com
suporte  técnico  durante  todo  o
período de contratação, instalação
e  configuração,  transferência  de
conhecimento,  treinamento  e
manutenção preventiva, corretiva e
evolutiva  e  atualizações  de
softwares,  conforme  descrito  no
Termo de Referência.

VALOR TOTAL:

Valor Total: R$

Validade da proposta (mínimo 60 dias): _________________
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A licitante declara, sob as penas da lei e do edital, que atende aos requisitos para a habilitação
e  de  que  a  sua  proposta  está  em conformidade  com as  exigências  do  edital  de  licitação,
compreendendo  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de
entrega.

A licitante declara que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para
cumprimento de suas obrigações objeto dessa licitação.

A licitante declara que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal;

Declara também de mesmo modo que se enquadra na condição de microempresa ou empresa
de pequeno porte e que, neste ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou
contratos  com  a  Administração  Pública  cujos  valores  somados extrapolem  a  receita  bruta
máxima admitida  para fins  de  enquadramento  como empresa  de pequeno porte,  sendo este
limite observado na presente licitação.

Declaração da proponente, garantindo que a solução tecnológica atende a todos os requisitos
gerais  e  específicos  descritos  no  termo  de  referência,  deste  edital,  comprometendo-se  a
demonstrar  de  forma  prática  tal  atendimento,  caso  venha  ser  declarada  classificada
definitivamente em primeiro lugar no certame licitatório.

Orlândia, em ____ de ________________ de 2024.

_______________________________________
Assinatura do representante legal
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ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA

HABILITAÇÃO SOCIAL

DECLARA, sob as penas da lei, que: cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social; e que, em observância ao artigo 7º, XXXIII da
Constituição, não submete a trabalho noturno, perigoso ou insalubre os menores de dezoito e nem a
qualquer trabalho os menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze
anos.

TRABALHISTAS

DECLARA que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

DECLARA que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

CONDIÇÕES DO OBJETO

DECLARA  que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (art. 67, VI da Lei 14.133).

.................(local), ........ de .............................. de 2025.

__________________________

Nome do responsável
EMPRESA:

CNPJ:
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO  DE ORLÂNDIA E A
EMPRESA: 

CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 129/2025

VALOR: R$

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA,  pessoa jurídica de direito  público interno,
com sede na Praça Coronel Orlando, nº 600, centro, na cidade de Orlândia, Estado de São Paulo,
inscrita  no CNPJ/MF sob nº 45.351.749/0001-11, inscrita na I.E nº 491.040.101.110, neste ato
legalmente representado  pelo  senhor  FÁBIO  SEGANTINI,  Secretário  Municipal  de
Administração, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o n.º 251.3XX.XXX-XX, que para os efeitos
deste  instrumento  denomina-se simplesmente PREFEITURA,  e  o(a)
________________________,  pessoa  jurídica  de  direito  privado, inscrita  no CNPJ sob o nº
_______________, com sede localizada  ________, nº  ________,  ________, ______________,
______________, neste ato representa por ______________ , portador da carteira de identidade RG
nº  ______________  e  inscrito  no  CPF  sob  nº  ______________ ,  que para os efeitos deste
instrumento denomina-se CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 208/2025 e
em observância  às  disposições  da  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação
aplicável,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico
129/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  serviços  comuns  de
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇAS DE
SOFTWARE  ANTIVÍRUS  INSTALAÇÃO,  TREINAMENTO  E  SUPORTE
TÉCNICO PELO PERÍODO DE 12 MESES, nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;

b) O Edital da Licitação;
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c) A Proposta do CONTRATADO;

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.  O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data de
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for  concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

2.3.  A  prorrogação  de  que  trata  este  item é  condicionada  ao  ateste,  pela  autoridade
competente,  de  que  as  condições  e  os  preços  permanecem  vantajosos  para  a
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

2.3.1 Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;

2.3.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.3.3.  Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;  

2.3.4. Haja  manifestação  expressa  do  CONTRATADO  informando  o  interesse  na
prorrogação; 

2.3.5.Seja  comprovado  que  o  CONTRATADO  mantém  as  condições  iniciais  de
habilitação; 

2.4. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.5.  A  prorrogação  de  contrato  deverá  ser  promovida  mediante  celebração  de  termo
aditivo.

2.6.  Nas  eventuais  prorrogações  contratuais,  os  custos  não  renováveis  já  pagos  ou
amortizados  ao  longo  do  primeiro  período  de  vigência  da  contratação  deverão  ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
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2.7.  O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  CONTRATADO  tiver  sido
penalizado  nas  sanções  de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os  prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2. De acordo com o valor estimado para essa contratação e aplicando o que se exige no
art 48, inciso I, da LC 123/06 a licitação em questão deverá ser exclusiva para pequenas e
microempresas (ME’s e EPP’s).

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Fica vedada a subcontratação

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor mensal da  contratação é de R$_________, perfazendo o valor total de R$
____________

5.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução do objeto,  inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1 O prazo para pagamento  ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1.  As  regras  acerca  do  reajuste  do  valor  contratual  são  aquelas  definidas  no  Termo  de

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4.  Notificar  o  CONTRATADO,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  incorreções,
imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  verificadas  na  execução  do  objeto  contratual,
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às
suas  expensas,  certificando-se  de  que  as  soluções  por  ele  propostas  sejam  as  mais
adequadas; 

8.5.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo CONTRATADO; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7.  Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência; 

8.8. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:

8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o
objeto contratado;

8.9.2.fixar  salário  inferior  ao  definido  em lei  ou  em ato  normativo  a  ser  pago  pelo
CONTRATADO;
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8.9.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;

8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.9.5.demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do
objeto da contratação; e

8.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão
interna do CONTRATADO.

8.10.  Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.11.  Explicitamente emitir  decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente  Contrato,  ressalvados os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.12.  A Administração terá o  prazo de 30 (trinta)  dias,  a  contar  da  data do  protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.12.1.Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

8.13.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e  danos decorrentes  da execução do objeto,  bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo
CONTRATANTE,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.6. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros;

9.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.8.  Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.9.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.10.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.11.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.12.  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.13.  Alocar  os  empregados necessários  ao perfeito  cumprimento das  cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados;

9.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;
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9.15. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,
em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere;

9.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a
legislação pertinente;

9.19. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e
em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de
Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de
2008;

9.20. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e
assédio no ambiente de trabalho;

9.21. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato;

9.21.1.  A  indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.22 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  dirigente  do
CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único,
da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do contrato;
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9.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1.  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo
que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2.  Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
os  contratos  de  suboperação  firmados  ou  que  venham  a  ser  celebrados  pelo
CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS
o  cumprimento  dos  deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo  integralmente
responsável por garantir sua observância.

10.8.  O CONTRATANTE poderá realizar  diligência para aferir  o cumprimento dessa
cláusula,  devendo  o  CONTRATADO  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de
comprovação formulados. 
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10.9. O  CONTRATADO  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  CONTRATANTE,
prorrogável  justificadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10.  Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,
art.  37),  com  cada  acesso,  data,  horário  e  registro  da  finalidade,  para  efeito  de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.11. Os  referidos  bancos  de  dados  devem  ser  desenvolvidos  em  formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.13 Os contratos e  convênios de que trata o § 1º do art.  26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do
contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei  nº
14.133,  de  2021,  bem como  amigavelmente,  assegurados  o  contraditório  e  a  ampla
defesa.

13.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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13.3  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4 Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a) Do  balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente
cumpridos;

b) Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Das indenizações e multas.

13.6.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

13.7 O contrato  poderá ser  extinto  caso  se  constate  que  o  CONTRATADO mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que  tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2.  O CONTRATADO é  obrigado a aceitar,  nas  mesmas condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4 As alterações  contratuais  deverão ser  promovidas  mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo

P á g i n a  68 | 73

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 129/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
Estado de São Paulo

PÇA. CEL. ORLANDO, 600 - C. P. 77 - CEP 14620-000 - FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.351.749/0001-11

nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5.  Registros  que  não caracterizam alteração  do contrato  podem ser  realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação
descriminada no termo de referência.

15.2.  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 129/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
Estado de São Paulo

PÇA. CEL. ORLANDO, 600 - C. P. 77 - CEP 14620-000 - FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.351.749/0001-11

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO

18.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Orlândia/SP para dirimir os
litígios  que decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Orlândia, 06 de Agosto de 2025

__________________________________________________

FÁBIO SEGANTINI
Secretário Municipal de Administração

_________________________________________________

Contratada

Testemunhas:

1- 2- 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 129/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
Estado de São Paulo

PÇA. CEL. ORLANDO, 600 - C. P. 77 - CEP 14620-000 - FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.351.749/0001-11

ANEXO V – TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA

CONTRATADA:   -------------------------

CONTRATO DE ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 129/2025

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇAS DE
SOFTWARE ANTIVÍRUS INSTALAÇÃO, TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO PELO
PERÍODO DE 12 MESES

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a)  o  ajuste  acima referido,  seus  aditamentos,  bem como o  acompanhamento  de  sua  execução
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,
Despachos e  Decisões,  mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com
o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela  contratante  e interessados estão cadastradas no
módulo  eletrônico  do  “Cadastro  Corporativo  TCESP  –  CadTCESP”,  nos  termos  previstos  no
Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa
(s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito
de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: ______________________________________________________
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 129/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
Estado de São Paulo

PÇA. CEL. ORLANDO, 600 - C. P. 77 - CEP 14620-000 - FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.351.749/0001-11

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: JORGE GABRIEL GRASI
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL
CPF: 382.2XX.XXX-XX
Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO  CERTAME  OU  RATIFICAÇÃO  DA
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: FÁBIO SEGANTINI
Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CPF: 251.3XX.XXX-XX
Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome: FÁBIO SEGANTINI
Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CPF: 251.3XX.XXX-XX
Assinatura: ______________________________________________________

Pela contratada:
Nome: -----------------------------------
Cargo: -----------------------------------
CPF: -------------------------------------
Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: FÁBIO SEGANTINI
Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CPF: 251.3XX.XXX-XX
Assinatura: ______________________________________________________
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 129/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
Estado de São Paulo

PÇA. CEL. ORLANDO, 600 - C. P. 77 - CEP 14620-000 - FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.351.749/0001-11

GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome: GERSON FABIANO DA SILVA
Cargo: CHEFE DO DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA
CPF: 149.5XX.XXX-XX
Assinatura: ______________________________________________________

FISCAL DO CONTRATO:
Nome: JOÃO CARLOS NEVES
Cargo: MONITOR DE INFORMÁTICA
CPF: 389.5XX.XXX-XX
Assinatura: ______________________________________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Tipo de ato sob sua responsabilidade: _________________________________  
Nome: _________________________________________________________
Cargo: __________________________________________________________
CPF: ___________________________________________________________
Assinatura: ______________________________________________________

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador
da   despesa;   de   partes   contratantes; de  responsáveis  por  ações  de  acompanhamento,
monitoramento  e  avaliação;  de  responsáveis  por  processos  licitatórios;  de  responsáveis  por
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e
de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações
de  contas,  caso  o  signatário  do  parecer  conclusivo  seja  distinto  daqueles  já  arrolados  como
subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica.  (inciso
acrescido pela Resolução nº 11/2021)
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